
OORRII EENNTTAAÇÇÕÕEESS  DDOO  AARRCCEEBBII SSPPOO  MM EETTRROOPPOOLL II TTAANNOO  

  AAOO  PPOOVVOO  DDEE  DDEEUUSS  

1. PALAVRA DO PASTOR  

ñAproximam-se as eleições municipais. Como cidadãos escolheremos, segundo a nossa 

consciência, quem deve ser o Prefeito(a), Vice-Prefeito(a) e os vereadores(as) que devem nos 

representar no governo de nossas cidades.  

A Igreja tem a missão de iluminar as consciências de seus fiéis, a partir da Palavra de Deus, 

a fim de que o cristão participe corresponsavelmente da vida de sua cidade e contribua efetivamente 

para uma sociedade mais fraterna, justa e solidária. A Igreja Cat·lica tem j§ provado ser ñperita em 

humanidadeò, ñm«e e mestraò na busca de solu­»es pac²ficas e ordeiras para as quest»es sociais. 

Por isso, vem durante séculos, construindo sua Doutrina Social. 

Como temas feitos em ocasiões passadas, desejo oferecer, na condição de Arcebispo, Pastor 

da Igreja de Juiz de Fora, algumas reflexões, à luz do Evangelho e do Magistério da Igreja, com o 

único objetivo de auxiliar na escolha dos melhores candidatos que possam promover o bem comum 

e possibilitar condições de vida digna para o povo das 37 cidades que compõem a Arquidioceseò, a 

saber: Juiz de Fora, Aracitaba, Arantina, Belmiro Braga, Bias Fortes, Bicas, Bocaina de Minas, 

Bom Jardim de Minas, Chácara, Chiador, Coronel Pacheco, Descoberto, Ewbank da Câmara, 

Goianá, Guarará, Liberdade, Lima Duarte, Mar de Espanha, Maripá de Minas, Matias Barbosa, 

Olaria, Passa Vinte, Pedro Teixeira, Pequeri, Piau, Rio Novo, Rio Preto, Rochedo de Minas, 

Santana do Deserto, Santana do Garambéu, Santos Dumont, São João Nepomuceno, Simão Pereira 

Sta Bárbara do Monte Verde, Sta Rita de Ibitipoca, Sta Rita de Jacutinga, Torreões. 

São muito atuais as palavras de São Paulo e São Tiago: ñAntes de tudo, peço que se façam 

súplicas, orações, intercessões, ação de graças, por todas as pessoas, pelos governantes e pelas 

autoridades em geral, para que possamos levar uma vida calma e tranquila, com toda a piedade e 

dignidade. Isto é bom e agradável a Deus, nosso Salvadorò (1ª Carta de Paulo a Timóteo 2,1-3).  

2. A IGREJA E A POLÍTICA  

Em vários documentos encontramos luzes que nos ajudam a entender a forma desta 

participação da Igreja na política. A Igreja não se envolve em campanhas partidárias e nem 

pessoais. O Catecismo da Igreja Católica (números 1902 e 1903) diz que a política é a busca do 

bem comum, consistindo no respeito pela pessoa, na exigência do bem-estar social e na existência 



de uma ordem justa, segura e duradoura. O papa Bento XVI, em sua primeira encíclica sobre o 

amor cristão (Deus Caritas est, n. 29) oferece orienta­»es importantes para a a­«o pol²tica: ñO 

dever imediato de trabalhar por uma ordem justa na sociedade é próprio dos fiéis leigos. Estes, 

como cidadãos do Estado, são chamados a participar pessoalmente da vida pública, assumindo 

funções legislativas e administrativas que se destinam a promover orgânica e institucionalmente o 

bem comumò. ñA Igreja n«o pode, nem deve tomar nas suas próprias mãos a batalha política nem 

deve pôr-se no lugar do Estado. Mas tamb®m n«o pode nem deve ficar ¨ margem na luta pol²ticaò 

(cf. Deus Caritas est, n 28). 

3. A IGREJA FAZ CAMPANHA POLÍTICA ? 

Como instituição, a Igreja não participa de campanha política dos candidatos e nem dos 

partidos. Ela, contudo, indica princípios e critérios para que, à luz da Doutrina Cristã, todos 

possam ter o discernimento e votar conscientemente a fim de contribuir para o crescimento e 

amadurecimento político nos municípios e em todo o país. 

Olhando a realidade objetivamente, veremos que há bons candidatos e outros que não nos 

dão segurança. Sabemos que há partidos cujos programas são bons e há partidos que apresentam 

aspectos que contradizem a fé cristã. Há partidos que pregam o ateísmo e tem histórico de 

perseguição à Igreja e às religiões. Estes não merecem a nossa confiança e nem nosso voto. Ainda 

que apresentem algum aspecto positivo em seu programa, sua filosofia não é aceitável a quem tem 

fé em Deus.  

Ao analisar um candidato para dar-lhe o voto, é preciso ter presente os princípios da moral e 

da ética. Por exemplo, se há certeza que alguém é envolvido com esquemas de corrupção, isto 

bastaria para não lhe conceder o voto, pois o voto é, em certo modo, uma espécie de atestado de 

honestidade que o cidadão dá a alguém para que aja em seu nome e em favor do povo. 

4. VOTO CONSCIENTE: SINAL DE ESPERANÇA.  

A Igreja quer ser um sinal de esperança. Ela crê que há políticos honestos que merecem o 

voto da população e podem mudar a situação para melhor. Porém, também está consciente de que é 

preciso fortalecer as exigências éticas e trabalhar por uma ordem justa alicerçada na 

responsabilidade do voto-cidadão. É esta uma oportunidade verdadeira de valorizar o voto.  

A Igreja tem como missão indicar caminhos e aponta o voto como uma forma de combater 

injustiças, tais como a fome, a falta de atendimento médico condizente, de saneamento básico, o 

desemprego, a falta de investimentos maiores na educação de qualidade, no combate à violência, na 



busca de solução efetiva e eficiente do grave problema do uso e tráfico de drogas e de outros 

problemas. 

É comum encontrar eleitores que não tenham decidido ainda em quem votar ou 

simplesmente não querem votar nos candidatos apresentados. Muitos afirmam que votarão em 

branco ou nulo como forma de protesto e, para os candidatos ao legislativo, preferem votar na 

legenda. Porém, é muito importante entender o que cada uma dessas formas de voto quer dizer e o 

que isso implica no resultado. Vejamos: 

5. VOTO EM LEGENDA  

Quando se vota na legenda do partido, o que se está fazendo é dar o seu voto ao partido que, 

depois, de acordo com as regras eleitorais, serão repassados aos candidatos mais votados. Portanto, 

o voto em legenda contribui para o coeficiente partidário, aumentando a chance do seu partido se 

eleger. 

6. VOTO NULO E VOTO EM BRANCO  

Ao inserir na urna um número que inexiste para candidato e confirmar, você anula o seu 

voto. Isso quer dizer que ele não será contabilizado em nenhuma conta, como se você não tivesse 

comparecido às urnas e abriu mão do seu voto.  

Da mesma forma, o voto em branco é uma forma de descartar a sua escolha, não 

contabilizando o seu voto a nenhum candidato. Sabendo disso, podemos fazer o nosso melhor ao 

estudar e escolher os melhores candidatos, com propostas claras, bom histórico, índole e, assim, 

sabermos votar para termos sempre uma cidade melhor. 

7. O VALOR DO VOTO  

O voto é uma forma especial de participar diretamente das escolhas políticas. Por meio dele, 

cada pessoa dá sua própria contribuição à construção do bem comum. Assim, recomendamos a cada 

eleitor que: 

*Reflita, individualmente e em grupo, sobre os critérios de escolha dos que podem receber seu voto; 

analise as propostas e a história dos candidatos; procure informações confiáveis sobre eles; enfim, 

escolha com plena liberdade aquele que considerar o mais indicado para receber o seu voto. É bom 

lembrar que o eleitor que anula seu voto omite-se e renuncia à possibilidade de participar do 

processo político. 



*Avalie, com cuidado, as campanhas dos candidatos, a quantidade de dinheiro gasto e as promessas 

feitas. Verifique se eles terão condições de cumprir o que estiverem prometendo. Atenção especial 

deve ser dada à propaganda enganosa, à oferta de dinheiro ou a favores que visem enganar o eleitor. 

*Busque, depois das eleições, acompanhar o desempenho dos eleitos. Sua participação política não 

pode se resumir ao voto nas eleições. 

8.  SAIBA QUAIS SÃO AS FUNÇÕES DO PREFEITO E DOS VEREADORES 

O poder no Brasil é dividido em três áreas (por ser uma República): Executivo, Legislativo e 

Judiciário. Nas cidades, o prefeito é o chefe do Executivo. Seu mandato dura quatro anos e seus 

deveres, em resumo, são: 

 

ÅFazer os serviços públicos funcionarem corretamente;    

ÅGarantir a realização das obras necessárias para a população;  

ÅAdministrar o dinheiro do município.  

 

O Vice-Prefeito é o sucessor do Prefeito em casos de vaga do cargo e o substituto em casos 

de licença ou impedimento. O Vice-Prefeito pode exercer funções relevantes na administração 

municipal, sem incompatibilidade, fazendo jus a vencimentos que não se confundem com a 

remuneração do cargo, devendo optar por um deles.  

           

Mas o Prefeito não trabalha nem decide nada sozinho. Ele depende do Poder Legislativo, 

formado pelos vereadores, que também têm mandato de quatro anos. Os vereadores formam a 

Câmara Municipal e suas principais atribuições são: 

 

Å Fiscalizar a a­«o do prefeito, garantindo que os recursos sejam aplicados de acordo 

com o que estabelece a lei;  

Å Apresentar e aprovar leis que melhorem a cidade e a qualidade de vida de seus 

moradores;  

Å Atender às reivindicações de cada comunidade que os elegeu como seus 

representantes. 

9. SUGESTÕES PRÁTICAS PARA AS ELEIÇÕES: 

a) Ninguém deve anular o voto ou votar em branco. Nesse caso, poderá estar favorecendo a 

quem não é digno. 


